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RESPONSABILIDADE 

SOCIAL É O QUE LHE 

PARECE...E COMO É 

CONTEXTUALIZADA  



O Planeta e o Cosmos 

A Humanidade 

As Instituições e Nações 

As Redes Organizacionais 

A Organização 

Grupos e 
Coletivos 

Pessoas 
e 

Famílias 



Para o nosso futuro, O que era o 

melhor antes pode não ser mais... 

Física 
Newtoniana Física 

Quântica 



Em termos empresariais 

 Pós-lucro e pré-lucro 

 Instrumental ou Substantiva 

 Voluntarista ou Normativa 

 Iniciativa ou Incentivada/Promovida 

 Granulável ou Comparável 

 Isolada ou Articulada/Coletiva 

 Dentro da Lei ou Incluindo a Lei 

 Organizacional, Local, Regional, Nacional 
ou Internacional 



POLÍTICAS PÚBLICAS 

PARA RESPONSABILIDADE 

SOCIAL CORPORATIVA?... 

OU ORGANIZACIONAL?... 



ABORDAGENS NO 

PRESSUPOSTO 

VOLUNTARISTA DE 

INICIATIVAS DE 

RESPONSABILIDADE 

SOCIAL 



Definição da Comissão Européia sobre RSC 

– Responsabilidade Social Corporativa 

 Um conceito pelo qual companhias integram, 
em bases voluntárias, questões sociais e 
ambientais em suas operações de negócio e 
nas interações com seus stakeholders. (1) 

(1) Livre tradução de: "A concept whereby companies integrate social 
and environmental concerns in their business operations and in 
their interaction with their stakeholders on a voluntary basis.“ 

 Está em revisão este conceito de RSC e em 
breve uma nova Comunicação da Comissão 
Européia será divulgada propondo sua 
atualização para termos mais alinhados com 
o desenvolvimento sustentável (Rio +20) 



Políticas Públicas pela Abordagem 

Voluntarista de RSC 
 Promoção da pesquisa, difusão e da adoção 

de práticas de responsabilidade social 
corporativa, articuladas em ferramentas, 
parâmetros, eventos, prêmios e selos 

 Iniciativas de alguns governos em avançar no 
requisito de padrões mínimos necessários 
(ex. relatórios de sustentabilidade, na 
Dinamarca) 

 Adoção de políticas para compras 
governamentais progressivamente alinhadas 
com responsabilidade social e 
sustentabilidade 



ABORDAGENS NO 

PRESSUPOSTO 

NORMATIVO E COLETIVO 

DE RESPONSABILIDADE 

SOCIAL 



Consciência Transfronteiras 

 Impactos ambientais, econômicos e sociais 
globais 

 Crescimento econômico não implica em 
desenvolvimento => busca do 
“sustentável”... 

 Recursos não renováveis e limitados para os 
padrões atuais da sociedade de consumo 

 Desigualdades, pobreza, miséria, doenças 
sociais => Direitos e Valores Humanos 

 Urbanização e conflitos urbanos 



Redes de responsabilidades sociais  

em prol da Qualidade Socioambiental 

Tempo/Espaço 



Fórum de Representantes Governamentais no 

WG ISO 26000, em Copenhagen, 14 Maio de 2010 

Governments Must Involve Themselves in SR Challenges 

 Question 1: What can the government do nationally to counter 
the presented SR-challenges? 

1. Create a coordinated and integrated political framework (adopting a 
formal policy, setting out clear objectives), also including sustainability 
in other government policies and programs. 

2. Establish a structural set-up (a multi-stakeholder forum for advising, 
and for implementation either integration in the existing 
organization or establish a new, special organization) 

3. Walk the talk (government as buyer, investor, shareholder, employer, 
and as producer/service provider) 

4. Empower citizens and consumers and their organizations 
(transparency/knowledge/training, education) 

5. ”Sticks and carrots”  beyond legal compliance – promoting ethical 
conduct  

6. ”Soft-law” type of measures, including facilitation and information 



Fórum de Representantes Governamentais no 

WG ISO 26000, em Copenhagen, 14 Maio de 2010 

 Question 2: What can governments do in 
collaboration with each other to counter the 
presented SR-challenges 

◦ Include SR in existing bilateral, regional and 
international co-operation  

◦ Establish a network-based forum building on the GSG 
with national contact points in partnership with 
relevant UN bodies and NSB’s where appropriate  

◦ Involve other governments and the multi-stakeholder 
fora of other countries in national initiatives  

◦ Use their influence on financial markets and investors 
to promote sustainable finance and investment  



Culturas, Cidadania e Marco-Legal 

 Entre essas opções, vemos como a 

cultura, o desenvolvimento da cidadania e 

a qualidade e atualidade do marco-legal 

pró-responsabilidade social e 

sustentabilidade são variáveis que 

modelam os avanços de políticas públicas 

e empresariais em responsabilidade 

social.  



Então, o que precisamos discutir? 

 Alinhamento das políticas públicas, das 
políticas empresariais e das organizações 
sem fins lucrativos em sua orientação para o 
interesse coletivo de modelos de 
desenvolvimento orientado para territórios 
sustentáveis, considerando: 
◦ Qualidade social 

◦ Qualidade ambiental 

◦ Qualidade econômica 

◦ Qualidade política 

◦ Qualidade institucional 

◦ Qualidade *espiritual* 

 



RESPONSABILIDADE 
SOCIAL TERRITORIAL 



Modelos de Desenvolvimento Orientado 

para Territórios Sustentáveis 

 Responsabilidade social de organizações e 

redes organizacionais públicas, privadas e 

sem fins lucrativos expressos em políticas, 

estratégicas, acordos, contratos e tratados 

 Objetivos mensuráveis de resultados e 

impactos para territórios sustentáveis 

 Políticas e estratégias multi-atores para 

responsabilidades sociais 



Territórios da Cidadania 

 http://www.territoriosdacidadania.gov.br/ 

 O exemplo da política de Territórios da 
Cidadania, do governo brasileiro, é 
proposto como ícone de arranjo de 
governança multi-atores e multi-nível para 
a integração de políticas públicas e 
empresariais de responsabilidade social e 
sustentabilidade. 

◦ Integração de ações em bases territoriais com 
foco em territórios rurais.... ampliar p/ 
territórios urbanos 



Fonte:  Seção Arquivos em www.territoriosdacidadania.gov.br 



Fonte:  Seção Arquivos em www.territoriosdacidadania.gov.br 



EM SÍNTESE E 
ILUSTRANDO... 



Poder 
Executivo 

Poder 
Legislativo 

Poder 
Judiciário 

Setor 
Privado e 

Organizações 
sem Fins 

Lucrativos 

Políticas Públicas na forma de Programas e Ações 

Governamentais alinhados com objetivos e parâmetros de 

qualidade social, ambiental, econômica e institucional em 

Territórios Rurais e Urbanos 

 



Marco Legal Pró-Responsabilidade 

Social e Desenvolvimento Sustentável 
 Levantamento de legislação e projetos de 

lei que: 

◦ Não incorporam parâmetros de diferenciação 
para a responsabilidade social e 
desenvolvimento sustentável => reavaliação e 
realinhamento 

◦ Estejam orientados para a responsabilidade 
social e desenvolvimento sustentável => 
priorização nas pautas de discussão e votação, 
com renovação e realinhamento de legislação 
ultrapassada 



Alinhamento de Políticas Públicas 

 Planos Plurianuais: incorporação de 
parâmetros diferenciais de receitas e despesas no 
orçamento público, favorecendo a criação de uma 
economia “verde”, socialmente justa e inclusiva, 
transparente e  com respeito ao patrimônio 
público, cultural, ambiental e intergeracional. 

 Reforma tributária orientada para alíquotas 
diferenciadas para a responsabilidade social e 
sustentabilidade nos financiamentos, nos 
investimentos em infra-estrutura, na tributação 
sobre o patrimônio, sobre a renda e demais 
fluxos econômicos de bens e serviços 



Políticas Públicas 

 Políticas diferenciadas para Fomento e 
Financiamento e Investimento Públicos 

◦ Critérios para seleção de candidaturas a projetos, 
parceiros, investidores e fornecedores que 
desenvolvam e apliquem tecnologias sociais e 
ambientais na rede de fornecedores e compradores: 
 Políticas de compras governamentais 

 Políticas de investimento em infra-estrutura 

 Políticas de comércio internacional 

 Políticas de financiamento público e privado 

 Políticas de participação em empresas (investimento 
institucional) 

 Fomento a projetos de pesquisa, de tecnologia e de inovação 



Políticas Públicas 

 Políticas para a Educação Básica, Profissional,  

Superior e de Pós-Graduação alinhadas com 

a educação e gestão de instituições de 

educação para a responsabilidade social e 

sustentabilidade, incluindo: 

◦ Fomento a inovação curricular e capacitação 

docente 

◦ Banco de casos e experiências 

◦ Critérios avaliativos no SINAES 

◦ Cooperação internacional 



Modelos de Gestão Pública 

 Incorporar e fomentar, nos programas de 
desenvolvimento da excelência na gestão 
pública, as dimensões e critérios de 
qualidade social e ambiental nas práticas 
de gestão por indicadores de processos e 
indicadores de resultados: 

◦ Prêmio Nacional da Qualidade 

◦ Prêmio Nacional de Gestão Pública - 
Gespública 

◦ Outras iniciativas 
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